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Interessado: Secretaria de Turismo, Cultura e Desenvolvimento Econômico

Assunlor Inexigibilidade de licitaçâo

EMENTA - ANÁLISE ruRÍDICA.

CONTRÂTAÇÀO ID ARTISTAS. CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA PARA APRESENTAÇÃO DE SHOW

ARTiSTICO DA *BÁI\IDA E,NCANTU'S",

ATENDENDO O ,*96i,qvltçÃO DA

TRADICIONAL FESTA DA PADROEIRA NOSSA

SENHORA DA PENHA DE FRANÇA NO

DISTRITO DE TAQUARI,, EM PMIMBU-PB.

CoNTRÂTAÇÃO DIRETA. LEI 14.133/21, ART 74,

INCISO tr. INEXIGIBILIDÀDE. REGULARIDADE.

AUTORIZAÇÃO.

I-RELATóRIO

Trata-se de solicitação da Secretaria de Turisrno, Culnrra e Desenvolümsnto Econômico,

em que pretende a contratâção diÍeta" via inexigibilidade de licitação, da empÍesa EXCLUSIYf,

ENTRETENIMENTOS MUSICAIS LTDÀ CI{PJ N' 24.43953911X10t{10, para a prestâção de

serviços de banda do setoÍ artistico, atÍavés de empresrârio exclusivo, consagrada pela opinião

prÍôlica denominado * BAI\IDA ENCANTU'S, para abrilhantar as Festiüí"d. da Tradicional

Festa de Nossa Senhora da Peúa de França oo distrito de Taquara, êm Pitimbu-PB.

Com base nas informações ejusificativas apresentadas no pÍocesso, â conlÍatação acima,

quanto ao aspecto jurídico, enconta tipificação legal no inciso II do art. 74 da Lei Federal

14.133/2021, porque tràta-s€ de contrataçâo de artista consagrado pela opiniâo publica-

Quânto à fase preparatória, sob o ângulo jurídico-formal, seguiu todas as cautelas

recom€,[dadas pela Nova Lei de Licitações e do DecÍeto Mlmiciplt" 09712024, de 03 de janeim

de 2024, possuindo o número de ordem em série anuâI, a indicação do nome da
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interessada, a minuta de contrato, termo de refel€ncia" valor estimado da contratação,

comprovações de cachês aplicados em outrâs contratações, autorização da autoridade

competente, pÍotocolo e autuação do procedimento, sendo c€Íto, ainda, constaÍ a exprEssa

indicação da fundamentação legal e o regime de execução.

Desta formâ, entendemos que o prccesso de inexigibilidade de licitaçâo encontra

respaldona Lei n". 14.13312021, razão pela qual opino pelo prosseguimento do pÍocesso.

Adernais, o que procuramos em sede de parecer jrnídico foi traçar o quadro juridico em

que está inserida a quesüio, para que o adrninistrador, que tem competência administrativa para

contratar üa inexigibilidade de licilação, tenhâ eleÍne-ntos tecnicos-jurídicos, aos quais acrescerá

os elementos tecnicos-administrativos, para pautar a sua decisão.

ANTE O EXPOSTO, esta Àssessoria Juriüca OPINA pela possibilidade da contratação

diÍ€ta" via inexigibilidade, da ernpresa EXCLUSM EhITRETENIMENTOS MUSICAIS

LTDÀ CNPJ n" 24.439539/0001{10, pelo valor de RIS 200.000,00 (DUZENT(» MIL

RDAI§), posicionando-se favorável à autorização.

Ainda, como condição de validade dos âtos, A autoridâde competentG (PÍefeito

Municipal), devení (i) publicar o ato que autoriza a contratação direta ou o oxtr:àto docorrcnte

do contrato; (ii) manter à disposição do público ern sitio eletônico oficial; e (iii) firmar contrato

ou documento equivalente, com a pessoa juridica.

É o parecer,

Salvo melhorjuím, que remeto à autoridade competente.

Pitimbu-PB, 13 de maio de 2026
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